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Caro Leitor,  

 

É com grande satisfação que iniciamos a edição de 2024 da Actio Revista de Estudos 

Jurídicos, celebrando 22 anos de contribuição contínua ao debate acadêmico e científico na 

área do Direito. Ao longo dessas mais de duas décadas, a revista se consolidou como um 

importante veículo para a disseminação do conhecimento jurídico, o que só foi possível 

graças à colaboração ativa de nossos leitores, autores, membros da equipe editorial e à 

Direção da Faculdade Maringá, que têm sido fundamentais para o nosso sucesso. 

Neste ano, ao refletirmos sobre os últimos tempos e sobre as transformações 

ocasionadas pela pandemia, estamos testemunhando não apenas o retorno das interações 

presenciais, mas também o fortalecimento dos laços humanos que sempre foram o motor de 

nossa produção científica. A retomada das convivências, longe da sombra do medo e da 

incerteza, traz consigo uma renovação das energias que são essenciais para o desenvolvimento 

do conhecimento jurídico. 

A edição deste semestre traz reflexões pertinentes sobre questões atuais e de grande 

impacto social, com destaque para os direitos humanos e a proteção das categorias mais 

vulneráveis da sociedade, como as gestantes e as crianças e adolescentes, cujos direitos 

precisam ser constantemente reforçados. A judicialização da saúde, com especial atenção aos 

erros médicos e suas repercussões jurídicas, também figura como um tema central, juntamente 

com a discussão sobre o comportamento das partes no processo de resolução de conflitos. 

Além disso, abordamos tópicos essenciais do direito coletivo, como a proteção do 

consumidor, a preservação ambiental e a emergência de novos direitos. E, para concluir, a 

revista revisita a obra de Miguel Reale, analisando as questões constitucionais de relevância 

contemporânea com uma perspectiva crítica, especialmente no que tange à sua atuação no 

contexto da década de 1930. 

Desejamos que esta edição não só ofereça conhecimento enriquecedor, mas também 

inspire reflexões que aprimorem nossas práticas jurídicas e nossas interações com a 

sociedade, reafirmando o compromisso da Actio em promover o avanço da ciência jurídica. 

 

Boa leitura! 

 

Os Editores 


